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    Prefácio


    Camila nos traz, com este texto, uma caracterização precisa das ouvidorias municipais no Brasil e uma avaliação dos desafios que são enfrentados por essas instituições, na perspectiva de contribuir para sua implantação e também para colaborar na reflexão sobre seu papel, sua importância e limitações.


    Pode-se pensar nas ouvidorias municipais como parte de um esforço de melhoria do serviço público prestado pela administração local. Inserem-se na perspectiva de assegurar a todos um serviço público de qualidade, com a premissa de que as dificuldades encontradas pelo cidadão para fazer valer os seus direitos junto à municipalidade possam ser conhecidas e, sempre que possível, contornadas.


    As ouvidorias poderiam integrar, assim, uma política pública voltada para a universalização de direitos que visasse, por um lado, contribuir para a ruptura de problemas usuais de precariedade do serviço público prestado à população e, por outro lado, buscasse contribuir para que todos tivessem o direito à legalidade, rompendo com a herança histórica de um Estado que, na prática, é operacionalizado apenas para atender a uma parcela da população.


    O papel a ser desempenhado pelas ouvidorias municipais depende de sua constituição, estrutura e autonomia. A pesquisa realizada nos mostra, com clareza, que existem grandes diferenças entre as ouvidorias já implantadas no Brasil e que essas diferenças se rebatem também no papel que desempenham. Em alguns casos, não se pode dizer que esteja presente uma perspectiva concreta de universalização de direitos, mas, mesmo nos casos em que a atividade da ouvidoria se limita à captação, compilação e repasse de reclamações sobre o andamento dos serviços prestados pela municipalidade, sua implantação tem lógica e significado. Evidentemente, existe a expectativa de que seu papel não seja assim limitado e que sua implantação possa contribuir de forma efetiva para uma distribuição do acesso ao serviço público de qualidade.


    A implantação das ouvidorias municipais esbarra em dificuldades presentes na implantação de grande parte das políticas públicas, que são muito afetadas pelo quadro de desigualdades que enfrentamos no Brasil. Tem-se uma relação de mão dupla: por um lado, os resultados de diversas iniciativas públicas são influenciados pela situação de pobreza e miséria que ainda é encontrada no país. Por outro lado, seria de se esperar que essas políticas pudessem ter impacto nesse quadro. Parte dos cidadãos não conhece e não sabe fazer valer os seus direitos e nem sempre sabe onde e como recorrer aos serviços públicos. As ouvidorias poderiam contribuir para melhorar esse quadro? Como se verá no trabalho desenvolvido pela Camila, a negação dos direitos elementares de cidadania a uma parcela expressiva da população, durante alguns séculos, é uma sombra que se rebate no presente. Essa sombra se faz sentir quando se buscam avanços nos trabalhos das ouvidorias.


    Historicamente, as políticas públicas foram determinantes para a construção do quadro de desigualdades. Exemplo nesse sentido é o financiamento da habitação, que durante décadas privilegiou com recursos e subsídios os setores de mais alta renda e deixou a população mais carente com parcela ínfima dos investimentos. Ou ainda, a transferência de terra pública para uso privado, que viabilizou a concentração fundiária que hoje presenciamos no Brasil. No contexto atual, seria de se esperar um resultado inverso, ou seja, que as políticas públicas pudessem contribuir para a redução das desigualdades. Os esforços realizados no sentido da redução da pobreza e da indigência têm surtido resultados importantes, mas persistem desigualdades que são a matriz de graves distúrbios. Pesquisa realizada pelo Prof. Richard Wilkinson mostra a correlação clara e direta entre a elevada desigualdade e o elevado número de presos, abuso de drogas, casos de gravidez na adolescência e redução da expectativa de vida. A Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009, do IBGE, indica a existência de 19,9 milhões de pessoas que são consideradas pobres no Brasil, de acordo com a conceituação utilizada na pesquisa*. Na mesma pesquisa, 35,5% das famílias ainda queixaram-se de insuficiência de comida, ocasional ou frequente. O estudo “Pobreza, Desigualdade e Políticas Públicas”, publicado pelo IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, em 2010, mostra que apesar de se verificar, no Brasil, um quadro positivo de queda simultânea da pobreza e da desigualdade, a desigualdade cede em ritmo bem mais lento que a pobreza. Em 2008, o Índice Gini do Brasil era de 0,54**, um dos piores do mundo e, se mantido o ritmo atual, o indicador chegaria a 0,48 em 2016, um pouco abaixo do índice de 0,49 que o país ostentava em 1960. O estudo aponta que o combate à pobreza parece ser menos complexo que o enfrentamento da desigualdade de renda.


    Na busca pela redução das desigualdades, um capítulo de destaque é a oportunidade de acesso aos serviços públicos de qualidade que deveriam ser, mas infelizmente não são, igualmente, oferecidos a todos. As ouvidorias municipais podem ser uma importante alavanca nessa direção. Como se verá nesta obra, um dos desafios da ouvidoria municipal é se fazer acessível e oferecer seus serviços também àqueles que usualmente ficam à margem da oferta dos serviços públicos e não conseguem se apropriar dessa alavanca para fazer valer os seus direitos.


    Ricardo de Sousa Moretti


    Universidade Federal do ABC


    Julho 2011


     

  


  
    Notas


    
      
        *A linha de pobreza utilizada foi criada pelo Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas e equivale a uma média de R$ 140,00 de renda familiar per capta, em janeiro de 2009. Esse valor varia de região para região do país, de acordo com o custo de vida.

      


      
        **Pela tabela de Gini, que vai de zero a 1, quanto mais próximo de 1, maior a desigualdade na renda.

      

    

  


  
    Introdução


    O objetivo deste livro é discutir o papel das Ouvidorias Públicas Municipais no Brasil. A primeira Ouvidoria Municipal no Brasil foi implantada em 1986, em Curitiba.


    Durante os anos 1980, momento marcado pela redemocratização do Estado, a discussão sobre a implantação do órgão em todos os níveis de governo tinha como base o Instituto do Ombudsman, e como proposta central realizar o controle das políticas públicas.


    O órgão teria como objetivo garantir o acesso do cidadão à administração pública e a transparência de seus atos, e como principal tarefa a defesa dos direitos do cidadão e o combate à corrupção.


    Foi apresentado durante a constituinte, pela Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, um anteprojeto de lei que implantava o que se denominou “Defensoria do Povo”. O projeto não foi aprovado e, mesmo sem regulamentação, principalmente a partir dos anos 1990, vivenciamos um importante crescimento das Ouvidorias Públicas no Brasil.


    Este trabalho está baseado na experiência da Ouvidoria de Campinas, a qual integrei a equipe em cargos administrativos de 2002 até 2007 e, posteriormente, como membro de seu Conselho Consultivo de 2007 a 2009. As dificuldades encontradas para o desenvolvimento do trabalho do órgão e a discussão existencial e conceitual travada pela equipe sobre o que significa ser uma Ouvidoria Pública norteiam a discussão aqui apresentada.


    O livro inicia-se com uma discussão sobre a participação popular e a cidadania no Brasil, sob a ótica do projeto democrático. Após, apresento brevemente os efeitos do projeto neoliberal na organização do Estado brasileiro e suas possíveis consequências nas políticas públicas e na participação popular.


    Em seguida, o foco recai sobre a história das Ouvidorias Públicas no Brasil que têm sua discussão pautada no instituto europeu do Ombudsman. Neste momento, apresento a discussão teórica existente sobre o conceito de Ouvidorias Públicas, os pré-requisitos legais e de estrutura funcional para o desenvolvimento do trabalho do órgão.


    Esta discussão normativa é complementada com a pesquisa de campo realizada para o desenvolvimento deste trabalho. Inicio discutindo o trabalho desenvolvido pela Ouvidoria Municipal de Campinas, a partir da experiência adquirida enquanto integrante da equipe e dos dados dos relatórios estatísticos mensais do órgão. A seguir, trato dos resultados do levantamento sobre as Ouvidorias Públicas Municipais existentes no Brasil e a pesquisa quantitativa realizada com uma amostra destas. Apresento, por fim, os resultados das entrevistas realizadas com os Ouvidores dos municípios de Santos, Santo André e Jundiaí, Ouvidorias escolhidas dentre as que responderam à pesquisa quantitativa.


    O intuito desta obra é, a partir das reflexões suscitadas pelo conhecimento da prática destas Ouvidorias, colaborar com a implantação de novas e com o aperfeiçoamento das existentes, visando colaborar para a realização do ideal que justifica sua existência, qual seja, ser canal de interlocução entre o cidadão e a administração pública e poder, ao mesmo tempo, ser defensor dos interesses públicos e instrumento de avaliação da gestão pública.


     

  


  
    Capítulo 1: Democracia e neoliberalismo


    Considerações sobre a relação: estado-sociedade civil


    1. Estado e sociedade civil


    A participação popular e o exercício da democracia direta tornou-se moeda corrente nos últimos anos no Brasil. Foram instituídos, nos diferentes níveis de governo, instrumentos e espaços de participação popular com vistas a garantir o aprofundamento da democracia, e diminuir a exclusão e segregação social, resultado de anos de autoritarismo e privação dos direitos políticos e civis, cujo melhor espelho são nossas cidades, que cresceram sem um ordenamento jurídico voltado para o interesse público e sob a lógica de um planejamento urbano que delimitou o lugar dos trabalhadores e, hoje, são palco de uma violência que raia a incivilidade.


    A relação entre Estado e sociedade civil no Brasil é marcada por uma lógica autoritária e excludente. Desde o período colonial, o povo foi mantido à parte das decisões e da política; o período populista se caracterizou por relações de compadrio e clientelistas, com concessão de favores, pela inexistência de um espaço público que permitisse visibilidade das ações do Estado, por uma cidadania regulada (Santos, 1979) que é abordada mais adiante; e, a partir de 1964, com a ditadura, o que se tem é uma relação pautada no autoritarismo, repressão, supressão dos direitos políticos e civis, com um Estado fortemente marcado pela burocracia e que trabalhou para desmantelar os frágeis canais de negociação que se formaram durante o período populista.


    Um bom exemplo da lógica de funcionamento do Estado e da gestão pública no Brasil é o planejamento urbano centralizador, que marca o planejamento urbano por quase todo o séc. XX. Trabalhava-se com uma visão tecnocrática da cidade, na qual a lei deveria estabelecer padrões satisfatórios para o funcionamento da cidade.


    As decisões, nesse modelo, são tomadas de maneira centralizada, no âmbito do Estado, tendo como principal instrumento o zoneamento, que divide o território urbano, estabelecendo padrões de ocupação (por isso também demarca territórios de inclusão e exclusão) e através do Plano Diretor, entendido como instrumento de mudança social e desenvolvimento econômico, mas que ignora o conflito e os diferentes interesses existentes na sociedade.


    Essa forma de planejamento produziu duas cidades, dentro de nossas cidades: a cidade legal, industrializada, a qual poucos têm acesso, e a cidade ilegal, improvisada, para onde as classes de baixa renda foram empurradas e condenadas a “exclusão” por um modelo que se pautava na ideia de que era preciso “fazer o bolo crescer para dividi-lo depois” (CALDEIRA, T.; HOLSTON, J: 2004). Uma forma de planejamento pautado na visão individualista do ordenamento jurídico liberal do Código Civil de 1916, no qual prevalece o princípio do direito de propriedade privada.


    Com a prevalência dos direitos individuais sobre os coletivos, as cidades cresceram em ritmo acelerado gerando todo tipo de problemas sociais, pois possibilitou a consolidação do mercado imobiliário


    ...no qual os interesses do lucro provocaram uma apropriação desigual do território e dos bens produzidos, obrigando quase metade da população de cada cidade a morar em lugares afastados, com carência de serviços básicos ou de má qualidade ou, então, em áreas de risco. (GRAZIA DE GRAZIA, p. 55, 2003)


    Este modelo, como aponta Rolnik e Cymbalista (2000), estende a cidade infinitamente, não “cresce para dentro” aproveitando locais adensados. A população pobre é empurrada para a periferia, em locais desprovidos de infraestrutura, de equipamentos públicos, e distantes das oportunidades de emprego, localizadas em um fragmento da cidade; fazendo com que o Estado invista grandes montantes em medidas paliativas como infraestrutura, transporte urbano e projetos de regularização, que são, em sua maioria, incompletos por não abrangerem a dimensão urbanística, jurídica e, principalmente, social.


    É contra essa forma de planejamento e gestão pública que os movimentos populares urbanos se colocaram nos anos 1980. Ao lutarem contra a falta de acesso à cidade legal, contra uma gestão pública que tomava decisões com base em interesses coorporativos, a falta de moradia e infraestrutura urbana, saúde e educação públicas de qualidade, qualidade de vida, questões de raça e gênero, direitos humanos, estavam lutando por igualdade de direitos e mais, colocando-se, na cena pública, como sujeitos portadores de direitos.


    Como aponta Dagnino (2000), ao perceberem suas “carências” (por exemplo: falta de acesso à habitação, políticas educacionais e de saúde, o desemprego) como direitos, os movimentos sociais romperam com as formas de organizações sociais baseadas nas relações de favor, clientelismo e subordinação, reivindicaram a transformação das instituições políticas e do Estado e criaram espaços nos quais é possível a publicização do conflito e deliberação.


    Cumpriram, assim, papel fundamental na redefinição da noção de cidadania e de Espaços Públicos.


    Para melhor compreensão do que se está designando por redefinição da noção de cidadania, serão resgatados alguns aspectos da concepção tradicional, de grande influência na definição de cidadania moderna, encontrada em T. H. Marshall, em “Cidadania, Classe Social e Status” (1949).


    Diante do problema da desigualdade social, colocado pelo sistema de classes sociais capitalistas, Marshall acena para a cidadania como um status social que identifica os indivíduos como pertencentes a uma mesma comunidade e que é capaz de garantir uma igualdade humana básica, a cidadania, conceito que dividiu em civil, político e social, segundo o autor, seguindo os imperativos da história.


    Ao “elemento civil” atribuiu os direitos referentes à liberdade individual, como os direitos de ir e vir, direitos à propriedade, à justiça; ao político, o direito de participar no exercício do poder político, como membro de um organismo de autoridade ou como eleitor, e, ao social, “tudo que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por completo, na herança social, e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade” e a eles relacionou o sistema educacional e os serviços sociais.


    Marshall se preocupa em demonstrar como esses direitos se constituíram ao longo da história e como aparecem de forma progressiva, e em que medida representaram perigo para a definição e estruturação das classes sociais. Entretanto, não é o que interessa aqui, até porque, para concordar, seria necessário assumir uma linearidade histórica da qual não compartilhamos. Interessa, sim, o entendimento de cidadania enquanto status e princípio de igualdade:


    A cidadania é um status concedido àqueles que são membros integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem status são iguais com respeito aos direitos e obrigações pertinentes ao status. Não há nenhum princípio universal que determine o que estes direitos e obrigações serão, mas as sociedades nas quais a cidadania é uma instituição em desenvolvimento criam uma imagem de uma cidadania ideal em relação à qual o sucesso pode ser medido e em relação à qual a aspiração pode ser dirigida. A insistência em seguir o caminho assim determinado equivale a uma insistência por uma medida efetiva de igualdade, um enriquecimento da matéria-prima do status e um aumento no número daqueles a quem é conferido o status. (MARSHALL, 1949, p.76)


    Destaca-se aqui, portanto, a concepção de cidadania como universalização de direitos a indivíduos pertencentes a uma mesma comunidade, mesmo território. A cidadania é individual, um direito do indivíduo com relação ao Estado, assim como também mantém um laço constitutivo com o Estado-nação.


    Os direitos da cidadania, e o que deve ser tido por igualdade, estão, desta forma, preestabelecidos pela sociedade e, nesse ponto, não se pode deixar de considerar a desigualdade e o fato de que apenas uma minoria tem acesso a definição de tais princípios.


    A organização da cidadania no Brasil está intimamente relacionada ao crescimento do urbano e a organização do Estado Novo. As cidades reconhecidas como locais de desenvolvimento econômico, a partir dos anos 1930, passaram a atrair um grande contingente de migrantes em busca de emprego na indústria e comércio, assim como foram também cenário de conflitos de interesses de classe que, aos olhos do governo, precisavam ser balizados, mediados e controlados.


    É justamente durante os 15 anos de ditadura do Governo Vargas, populismo, que a sociedade brasileira avança no que diz respeito aos direitos sociais, período no qual cria-se toda uma legislação social – dentro da lógica de um governo interventor. Os direitos sociais não foram uma conquista de uma cidadania organizada, pelo contrário, foram uma antecipação do governo, o que fez com que fossem compreendidos como um favor, em troca do qual devia-se lealdade e gratidão (CARVALHO, 2001).


    Os grandes avanços ocorreram na área trabalhista e na previdência. Era uma legislação que se aplicava tanto aos operários como aos patrões, com a diferença de que os últimos tinham, há tempos, organizações suficientemente fortes para defender seus interesses perante o governo, enquanto os operários tinham como forma de organização os sindicatos, que funcionavam sob vigilância do governo, que poderia intervir caso suspeitasse de irregularidades.


    No período que vai desde a abolição da escravidão até a década de 1930, no qual as elites se pautavam nos princípios do laissez-faire para negociar com industriais e comerciantes organizados em associações, começam a surgir, principalmente a partir dos anos 1910, organizações de trabalhadores, quando as greves tornaram-se cada vez mais frequentes. A resposta do poder público foi a repressão. O principal alvo foram os trabalhadores estrangeiros que passaram a ser expulsos por motivo de militância sindical.


    O governo passou então a inibir a entrada do imigrante estrangeiro, que tinha tradição de organização política e civil e, muito além, tentou criar animosidade entre o operariado nacional e o estrangeiro, acusando o último de privar o primeiro de seus empregos e construindo uma imagem de agitador e corruptor do operário nacional.


    Dentro desse contexto era importante para o governo ter o sindicato sob seu controle e à classe trabalhadora estabelecia-se um dilema: ou lutavam contra a imposição, intervenção do Estado nos sindicatos, e teriam então uma liberdade sem proteção, ou aceitavam uma proteção – que lhes era necessária, tendo em vista que não tinham força para lutar contra o empresariado – sem liberdade.


    Mas essa proteção atingia apenas a uma parcela dos trabalhadores: os trabalhadores urbanos. Mesmo entre esses, os autônomos e, principalmente, as empregadas domésticas, não eram atendidos pela legislação, ou seja, não tinham direito aos direitos sociais, bem como os trabalhadores rurais estiveram o tempo todo ausentes da legislação.


    No período de 1945 a 1964, em que identificamos a primeira experiência democrática da sociedade brasileira, garantiram-se os direitos civis e políticos, com liberdade de imprensa e organização política. Diferentes forças desenharam-se no cenário, novos partidos organizaram-se, as bases da sociedade mobilizaram-se, em grande parte, através da Igreja Católica, que investiu nos movimentos estudantis, operários, camponeses e na educação de base. As maiores restrições políticas eram quanto ao direito de greve e os sindicatos continuaram sob os mesmos traços do Estado Novo, ou seja, não deveriam representar interesses de operários e patrões, mas, sim, ser um órgão de cooperação entre as duas classes e o Estado (CARVALHO, 2001)


    Como forma de inibir a organização sindical, o Estado, através da regulamentação das profissões, passou também a determinar quem poderia pertencer ao sindicato, e a carteira de trabalho que carregava a profissão do trabalhador era evidência jurídica fundamental para o gozo dos direitos trabalhistas.


    Os direitos dos cidadãos são decorrência dos direitos das profissões e as profissões só existem via regulamentação estatal (...) Quando, após reestruturar nestes moldes a esfera da produção o Estado se volta para a política social stritu sensu, a ordem de cidadania regulada irá condicionar o sistema de desigualdades decorrentes da política oficial de previdência, por um lado, e o desenvolvimento de um conflito ao mesmo tempo político e intra burocrático por outro. (SANTOS, 1979, p. 69)





OEBPS/Images/logo_paco.jpg
PACO 'l EDITORIAL






OEBPS/Images/ouvidorias_publicas.jpg
OUVIDORIAS
PUBLICAS
MUNICIPAIS
NO BRASIL

| Camila Gorigalves De Mario





